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 ANEXO VI

(a que se refere o n.º 1 do artigo 31.º) 

  

 311640391 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Edital n.º 900/2018

Candidaturas ao cargo de presidente da Escola
Superior de Enfermagem de Lisboa

1 — O presente edital formaliza o anúncio publico da abertura de can-
didaturas ao cargo de Presidente da Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa (ESEL), de acordo com o disposto ao artigo 1.º do Regulamento 
da Eleição do Presidente da ESEL aprovado pelo Conselho Geral desta 
Escola em 26 de abril de 2010.

2 — São elegíveis para o cargo de Presidente da ESEL:
a) Professores e investigadores da ESEL ou de outras instituições, 

nacionais ou estrangeiras, de ensino superior ou de investigação;
b) Individualidades de reconhecido mérito e experiência profissional 

relevante.

3 — Não pode ser eleito quem:
a) Esteja na situação do aposentado;
b) Tenha sido condenado por infração disciplinar, financeira ou pe-

nal no exercício de funções públicas ou profissionais, nos quatro anos 
subsequentes ao cumprimento da pena;

c) Incorra noutras ilegibilidades previstas na lei ou nos estatutos da 
ESEL.

4 — O Presidente da ESEL é eleito para um mandato de quatro anos 
pelo Conselho Geral e exerce as suas funções em regime de dedicação 
exclusiva.

5 — O prazo para apresentação de candidaturas termina em 4 de 
outubro de 2018.

6 — A declaração de candidatura, acompanhada do currículo e do 
programa de ação do candidato, é redigida em língua portuguesa e 
dirigida ao Presidente do Conselho Geral.

7 — O presente Edital é afixado nos lugares do costume nos vários 
polos da ESEL, divulgado no sítio da ESEL na Internet e publicado em 
dois jornais de expansão nacional.

8 — Os estatutos da ESEL e o regulamento da Eleição do Presidente 
da ESEL estão disponíveis no sítio da ESEL na Internet, www.esel.pt.

4 de setembro de 2018. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.

311632186 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Deliberação n.º 1026/2018

Delegação de competências do Conselho
 de Gestão no Administrador

 da Universidade dos Açores de 25 de junho de 2018

Tendo em conta o disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, e o disposto no n.º 3 do artigo 80.º dos Estatutos da 
Universidade dos Açores (UAc), homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 8/2016, de 29 de julho, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 154, de 11 de agosto, alterados pelo Despacho Normativo n.º 11/2017, 
de 3 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 
24 de agosto, o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, dos artigos 36.º e 109.º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 111 -B/2017, de 31 de 
agosto, e ao abrigo do disposto no artigo 44.º e seguintes do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, o Conselho de Gestão deliberou:

1 — Delegar no Administrador da UAc, Dr. Nuno Henrique Oliveira 
Pimentel, os poderes legais para a prática dos seguintes atos:

1.1 — No âmbito da gestão geral:

a) Apoiar e garantir a execução das políticas de gestão administrativa 
e financeiras definidas pelo Conselho de Gestão e restantes órgãos da 
UAc nas áreas da sua competência;

b) Assegurar a orientação geral dos serviços na sua dependência e defi-
nir o respetivo programa de desenvolvimento, avaliando -o e corrigindo -o 


